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Dispõe sobre o direito a educação de qualidade
d a  l í n g u a  p o r t u g u e s a  e  a o  a p o i o
socioemocional  para  crianças  e  adolescentes
refugiados, apátridas e migrantes.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Crianças e adolescentes refugiados, migrantes e apátridas passam a ter os seguintes direitos:

I - educação acessível e de qualidade da língua portuguesa;

II - apoio socioemocional acessível e de qualidade.

§1º Para fins desta Lei, considera-se:

I - criança e/ou adolescente aqueles indivíduos previstos no art. 2° do Estatuto da Criança e do Adolescente
– Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990;

II – apátridas, migrantes e refugiados: todos aqueles previstos no art. 1º, §1º, da Lei nº 13.445, de 24 de
maio de 2017 - Lei de Migração.

Art. 2° Para garantia dos direitos do que trata o art. 1°, dever-se-á considerar, dentre outros aspectos, a
situação de vulnerabilidade social e dificuldade de integração socioeconômica de crianças e
adolescentes refugiados, migrantes e apátridas, sempre com o objetivo da inserção adequada destes na
sociedade brasileira.

§ 1º Para a ratificação de tais direitos, poderão ser disponibilizadas as seguintes atividades:

I - aulas;

II - mentorias;

III - oficinas; IV - atividades lúdicas;
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V - rodas de conversa;

VI - atendimento individualizado;

VII - entre outros, por opção da instituição.

§ 2º Poderão ser disponibilizados profissionais das áreas da língua portuguesa, pedagogia, psicologia e
serviço social, bem como outros, a critério do Poder Executivo;

§ 3º Familiares das crianças e adolescentes refugiados, migrantes e apátridas também poderão ser incluídos
no rol de beneficiados pelos serviços oferecidos;

§ 4º O Poder Executivo firmará convênios, parcerias e licitações com instituições do Terceiro Setor com
vistas a assegurar e efetivar os direitos previstos na presente Lei, especificamente para:

I - disponibilização de profissionais voluntários das áreas competentes explicitadas no § 2º do art. 2°;

II - prestação de auxílio na locomoção dos assegurados pelos direitos de suas residências até o local em que
terão acesso a educação da língua portuguesa e ao apoio socioemocional;

III - prestação de auxílio de ordem alimentar e/ou de vestimenta.

Art. 3° Poderão ser instituídas as seguintes premiações com vistas a reconhecer iniciativas de entidades do
Terceiro Setor, de Servidores de quaisquer dos Poderes, bem como de órgãos do Estado de Mato
Grosso que venham a colaborar com os objetivos da presente lei:

I - reconhecimento de honra;

II - reconhecimento midiático;

III - reconhecimento do profissional envolvido;

IV - recompensação financeira.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A pauta de refugiados, imigrantes e apátridas não é das mais expressivas no estado de Mato Grosso -
usualmente a primeira é associada a Roraima e Amazonas, fato que vai ao encontro dos dados do Alto
Comissariado das Nações Unidas sobre Refugiados (ACNUR), segundo o qual:

Em 2020, 75,5% das solicitações apreciadas pelo CONARE foram registradas nas Unidades da Federação
(UF) que compõem a região norte do Brasil. O estado de Roraima concentrou o maior volume de solicitações
de refúgio apreciadas pelo CONARE (60%), seguida pelo Amazonas (10%) e São Paulo (9%).

A condição de refugiado aplica-se à pessoa que, segundo a Convenção de Genebra, “temendo ser
perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora
do país de sua nacionalidade e que não pode, ou em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção
desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência
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habitual, em consequência de tais acontecimentos não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a
ele”, e mais, segundo a legislação brasileira de 1997, o Estatuto do Refugiado, “as vítimas de violação grave
e generalizada dos direitos humanos” (art. 1º).” Já os migrantes são caracterizados pela saída de seu local
de origem, seja cidade, estado ou país, para habitar permanentemente outra região.

Enquanto isso, os apátridas não possuem vínculo de nacionalidade com qualquer Estado - seja por
divergência quanto a qual nacionalidade deveriam inserir-se, seja por uma legislação que não os reconhece.

Dessa forma, assegurar a integração de refugiados, migrantes e apátridas na sociedade seria uma forma de
possibilitar a cada um sua escolha de jornada de trabalho, a escola em que colocar seus filhos, a casa onde
desejam morar, dentro dos limites circunstanciais.

Além disso, faz-se necessário destacar a relevância social e pública que o presente Projeto de Lei, e seus
reflexos para esse grupo específico da população, podem trazer ao Estado de Mato Grosso como um todo,
orientando-se pelos seguintes enunciados:

1 - Ponto fundamental é a autonomia social e econômica dos beneficiados pelo projeto proposto. Essa
autonomia resultaria de uma maior capacidade de aprendizado no português, com a conciliação das
dificuldades vividas com as exigências escolares e/ou profissionais.

2- Uma maior capacidade de inserção no mercado de trabalho, de modo a ensejar a procura por empregos
que permitam a independência financeira pessoal e familiar.

3 - É importante mencionar o potencial de integração cultural promovido pelo projeto, responsável por
minimizar o choque de culturas como um todo na sociedade. As interações promovidas tanto pelas aulas de
português, como pela disponibilização de apoio sócio-emocional, poderão funcionar como oportunidades
para construção de relacionamentos, com a troca de histórias, costumes e objetivos, de ambas as partes.

Com melhor possibilidade de comunicação é possível existir uma compreensão melhor do ambiente a que os
refugiados chegam, pelo que passaram e quais são as suas necessidades mais urgentes. Além de promover
a prática de empatia nos estudantes da escola como um todo, também irá possibilitar o reconhecimento dos
refugiados, migrantes e apátridas como companheiros, vizinhos, colegas, amigos - e, a longo prazo, diminuir
as ocorrências de xenofobia, a incitação ao ódio e a polarização da população.

Portanto, com o presente projeto, objetivamos assegurar os direitos mencionados, de modo a promover uma
sociedade mais diversa e com qualidade de vida para os cidadãos Refugiados, Migrantes e Apátridas. Por
todo o exposto, conto com o apoio de todos para sua aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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